PARECER N° 1177, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 110, DE 2013, E SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 26, DE 2013, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 110, DE 2013
De autoria do Deputado Gerson Bittencourt, o PROJETO DE LEI N° ,10, DE 2013 dispõe sobre o planejamento e comunicação de obras realizadas em rodovias que abrangem as Regiões Metropolitanas e Aglomerados Urbanos do Estado de São Paulo.
A proposição esteve em pauta nos dias 14 a 21 de março, não tendo recebido qualquer proposta de alteração.
Em ,2 de abril de 2013, foi publicado despacho do Senhor Presidente, ordenando sua anexação, nos termos do artigo ,79 do Regimento Interno, ao PROJETO DE LEI N° 26, DE 2013, de autoria do Deputado Alex Manente, que dispõe sobre obrigatoriedade de realização de obras em período não coincidente com férias ou feriados prolongados, e dá outras providências, por se tratar de matéria correlata.
As duas proposições tramitam em regime de urgência, em virtude de aprovação de Requerimento nesse sentido. O Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Transportes e Comunicações para sua análise. Passo a me manifestar na qualidade de Relator designado.
O PL 110/20,3 determina que as obras de conservação, recapeamento, manutenção, reparos e sinalização das rodovias que abrangem as regiões metropolitanas e aglomerados urbanos do Estado de São Paulo sejam realizadas no período compreendido entre as 20:00 e 06:00 horas - de segunda a sexta-feira e aos sábados à partir das, 4:00 até as 14:00 do domingo. Determina, ainda, que as referidas obras devem ser comunicadas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, através de faixas, meios de comunicação escritos, falados e televisivos, painéis de mensagens variáveis - PMV's - fixos e móveis, faixas e distribuição de panfletos de orientação nas praças de pedágios.
Já o PL 26/2013 determina que as obras não poderão ser realizadas em período coincidente com férias escolares, ou feriados prolongados, no âmbito do Estado de São Paulo.
Não se encontram óbices à tramitação do PL 110/2013, no que se refere à constitucionalidade, à legalidade e à juridicidade. Já o PL 26/2013 fere o principio da razoabilidade, pois estabelece uma vedação inviável para a Administração Pública.
O PL ,110/2003 propõe um planejamento para a execução das obras preventivas e de reparos nas rodovias das regiões metropolitanas e dos aglomerados urbanos. A falta de planejamento conjunto e de comunicação, conforme alega o autor em sua justificativa, ocasiona muitos prejuízos, transtornos, aborrecimentos para os usuários das rodovias e para a população dos municípios impactados, além do aumento de acidentes, congestionamentos e horas desperdiçadas no trânsito. A medida é meritória, não havendo reparos a fazer.
Face ao exposto, a manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 110/2013 e contrária ao Projeto de Lei nº 26/2013.
a) Aldo Demarchi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 110/13 e contrário ao PL 26/13.

Sala das Comissões, em 28-8-2013.

a) Antonio Mentor – Presidente
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